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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TABUA FORTE COMERCIO DE INSUMOS, MAQUINAS E 

FERRAMENTAS LTDA
AGRAVANTE : MOVELPAR INDÚSTRIA COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
ANDREA DE OLIVEIRA CAREY - RS065775

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALOR 
DESCONTADO A TÍTULO DE VALE-TRANSPORTE, AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO E PLANO DE SAÚDE. CONTRIBUIÇÃO AO 
SAT/RAT. INCIDÊNCIA. 
1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça, na apreciação do REsp 
n. 1.902.565/PR, firmou o posicionamento de que "o montante retido a 
título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 
empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal. Com efeito, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no 
mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da 
remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, 
razão pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal".
2. O fato de o empregador reter os valores descontados aos 
empregados correspondentes à participação destes no custeio de 
vale-transporte, auxílio-alimentação e plano de saúde não retira a 
titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias, devendo 
constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.
3. A pretensão de o empregador descontar da base de cálculo da 
contribuição por ele devida uma parcela da remuneração paga ao 
empregado, que corresponde à participação do empregado no custeio 
do benefício, não pode ser acolhida.
4. A conclusão quanto à base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 
SAT/RAT e às contribuições sociais devidas a terceiros, tendo em 
vista a identidade de bases de cálculo.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 26 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALOR 
DESCONTADO A TÍTULO DE VALE-TRANSPORTE, AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO E PLANO DE SAÚDE. CONTRIBUIÇÃO AO 
SAT/RAT. INCIDÊNCIA. 
1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça, na apreciação do REsp 
n. 1.902.565/PR, firmou o posicionamento de que "o montante retido a 
título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 
empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal. Com efeito, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no 
mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da 
remuneração do empregado, conserva ele a natureza remuneratória, 
razão pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal".
2. O fato de o empregador reter os valores descontados aos 
empregados correspondentes à participação destes no custeio de 
vale-transporte, auxílio-alimentação e plano de saúde não retira a 
titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias, devendo 
constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.
3. A pretensão de o empregador descontar da base de cálculo da 
contribuição por ele devida uma parcela da remuneração paga ao 
empregado, que corresponde à participação do empregado no custeio 
do benefício, não pode ser acolhida.
4. A conclusão quanto à base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 
SAT/RAT e às contribuições sociais devidas a terceiros, tendo em 
vista a identidade de bases de cálculo.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra a decisão de e-STJ, fls. 
429-431, por meio da qual se negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões, as agravantes insistem que "o pagamento de valores 
que não tenham natureza remuneratória, independentemente de estarem ou não 
expressamente isentados por Lei, estão naturalmente excluídos da base de 
incidência das Contribuições Previdenciárias, por não se encaixarem no fato 
imponível previsto no texto constitucional, cuja definição e alcance não pode ser 
alterada por disposições infraconstitucionais" (e-STJ, fl. 441).

Sustentam estar "devidamente evidenciado que somente as quantias 
habitualmente pagas aos empregados, com a finalidade específica de remunerar 
o trabalho por ele prestado, é que devem compor a base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária a cargo do empregador, devendo ser reconhecido, 
portanto, o direito da apelante ao não recolhimento de sua Contribuição 
Previdenciária sobre os descontos relativos ao auxílio-refeição / alimentação" (e-
STJ, fl. 442).

Salientam que "as mesmas considerações acima expostas também 
devem ser empreendidas em relação às contribuições destinadas ao 
denominado 'sistema S', bem como no que se refere ao INCRA, salário-
educação e ao SAT / RAT, tendo em vista que estas possuem exatamente a 
mesma base de cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal do artigo 22, I, 
da Lei n. 8.212/91, qual seja, verbas de caráter remuneratório pagas aos 
empregados pelo empregador" (e-STJ, fl. 442).

Protestam, assim, pelo juízo de retratação ou pela submissão do 
recurso de agravo ao colegiado, para que seja provido o recurso especial.

Sem impugnação ao recurso de agravo.
É o relatório.

VOTO

As insurgentes não trouxeram tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.

Cinge a controvérsia sobre a exclusão dos descontos efetuados na 
remuneração dos empregados, a título de vale-transporte, vale-alimentação e 
plano de saúde da base de cálculo das contribuições previdenciárias previstas 
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no art. 22, I e II, da Lei n. 8.212/1991.
Conforme mencionado na decisão agravada, a Segunda Turma desta 

Corte de Justiça, na apreciação do REsp n. 1.902.565/PR, firmou o 
posicionamento de que "o montante retido a título de contribuição previdenciária 
compõe a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal. Com efeito, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos 
fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas, 
pois o montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a 
natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da 
cota patronal".

O fato de o empregador reter os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação destes no custeio de vale-transporte, auxílio-
alimentação e plano de saúde não retira a titularidade dos empregados de tais 
verbas remuneratórias, devendo constituir a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal.

Desse modo, a pretensão de o empregador descontar da base de 
cálculo da contribuição por ele devida uma parcela da remuneração paga ao 
empregado, que corresponde à participação do empregado no custeio do 
benefício, não pode ser acolhida.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO.
1. No REsp. 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
firmou orientação no sentido de que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de 
modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
n. 8.212/91) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas, pois o 
montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a 
natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.955.528/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 
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2/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
ODONTOLÓGICA. INCLUSÃO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
firmou orientação no sentido de que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de 
modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal. Com efeito, embora o crédito da remuneração 
e a retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos 
fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as incidências são 
distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual 
integra também a base de cálculo da cota patronal. Na espécie, o fato 
de o empregador reter os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação destes no custeio de vale-transporte, 
de auxílio-alimentação e de assistência médica e odontológica não 
retira a titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias.
Por consequência, em decorrência de sua natureza remuneratória, tais 
valores devem constituir a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 
24/11/2021).
 

O mesmo entendimento aplica-se ao imposto de renda, que não pode 
ser excluído da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO.
1. No Resp. 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
firmou orientação no sentido de que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de 
modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 
n. 8.212/91) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
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simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas, pois o 
montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a 
natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.955.528/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 
2/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DESCONTO A TÍTULO DE VALE-TRANSPORTE. 
TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. BASE DE 
CÁLCULO. PRETENDIDA EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A 
TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO E DO 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
APLICÁVEL IGUALMENTE À CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
declaração de inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal, 
inclusive das contribuições ao SAT/RAT e destinadas a terceiros, 
sobre as verbas pagas aos seus empregados a título de vale 
transporte, bem como sua compensação. A segurança foi denegada. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - O Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 
1902565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7/4/2021, fixou que o montante retido a título de contribuição 
previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que 
deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91) e 
das contribuições sociais devidas a terceiros.
III - É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de 
cálculo da contribuição do empregador levaria, necessariamente, à 
exclusão do imposto de renda retido na fonte e, posteriormente, à 
degeneração do conceito de remuneração bruta em remuneração 
líquida, ao arrepio da legislação de regência. A propósito: REsp 
1.858.489/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/8/2020 e REsp nº 1.898707/RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 27/4/2021.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.948.777/RS, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 
16/2/2022).
 

Assim, a conclusão, quanto à base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, aplica-se indistintamente à contribuição ao SAT/RAT e 
às contribuições sociais devidas a terceiros, tendo em vista a identidade de 
bases de cálculo.

Não havendo, pois, motivação hábil para alterar o entendimento 
anteriormente exarado, mantenho a decisão combatida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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